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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

GARAGEM MUNICIPAL - Rua Professora Juscelina Costa – Cep 39.642-000 

E-mail: educacao@josegoncalvesdeminas.mg.gov.br  

(Processo Administrativo n°. XXX/2024) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação e empresa para prestação de serviços de transporte escolar, objetivando 
transmover alunos da rede municipal e estadual de ensino, para atender as demandas da 
secretaria municipal de educação do município de José Gonçalves de Minas/MG, conforme 
termo de referência nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

Cod. Item Descrição UND Qtde Valor 
Unitário 

Subtotal 

27280 1 VEICULO CAPACIDADE MINIMA DE 12 LUGARES SAINDO 
DO VIRADOURO PROXIMO AO MILTINHO FONSECA 
COMUNIDADE DO RIBEIRÃO DO ALTAR PASSANDO POR 
PAU DA CRUZ – VIRADOURO DE VITINHO COELHO, CAMPO 
DE FUTEBOL DE AVELINA, PASSANDO POR CONTENDAS 
DE CIMA, MANOEL DE ROCHA, GERALDÃO, SAIDA DO 
ASFALTO COM SENTIDO A SEDE DE JOSE GONÇALVES DE 
MINAS, PASSANDO NAS ESCOLAS Dr. TRANCREDO 
NEVES, PRO-INFANCIA, ESCOLA MUNICIPAL DE 
GANGORRAS. 10 (DEZ) ALUNOS DE MANHA.  (40KM) 

KM 8.000,00 0,00 0,00 

29499 2 VEÍCULO CAPACIDADE MININA DE 05 LUGARES, SAINDO 
DO VIRADOURO PRÓXIMO A JÂNIO, COMUNIDADE DE 
CANOA, PASSANDO PELO CALÇAMENTO, COM DESTINO À 
ESCOLA MUNICIPAL DR. FRANCISCO BADARÓ JÚNIOR, 
COMUNIDADE DE VARGEM DO POMBO 03 (TRÊS) ALUNOS 
DE MANHÃ. (11KM) 

KM 2.200,00 0,00 0,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados do(a) assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua necessidade em caráter 
permanente para a manutenção dos serviços oferecidos no Centro de Referência em 
Leishmanioses, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando os custos de 
realização de uma nova contratação. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual conforme item 17. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS

                                            ESTADO DE MINAS GERAIS 

________________________________________________________________________________________________ 
Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. CEP. 39.642-000 Fone: 3737- 8001       CNPJ: 01.613.372/0001-56 

Página 2 de 15 

 

3. DA PESQUISA DE PREÇOS: 

3.1. Nos termos do estabelecido no artigo 23 da Lei de Licitações, a pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral poderá ter seu preço aferido conforme 
preconizado no Inciso IV, Art. 23 da Lei 14.133/2021: 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

3.2. Tem-se, portanto, que os preços verificados, aparentemente constituem valores adequados aos 
praticados no mercado, notadamente, considerando-se a pesquisa de preço realizada sendo 
justificada conforme documento anexo “JUSTIFICATIVA DA RAZÃO ESCOLHA DOS 
FORNECEDORES”. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1.1. Cumprir objeto contratual, na forma prevista no instrumento convocatório; 

5.1.2. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, imediatamente e às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente 
das sanções aplicáveis ou cabíveis. 

5.1.3. Permitir e facilitar a fiscalização da Prefeitura de José Gonçalves de Minas - MG, a 
inspeção dos serviços no horário normal de trabalho prestando todas as informações 
solicitadas por ela. 

5.1.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente pela qualidade dos trabalhos que executar. 

5.1.5. O Contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura de Cláudio 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato. 

5.1.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais tributários, previdenciárias e 
trabalhistas, comerciais, resultantes da Contratação dos serviços. 

5.1.7. Acatar todas as orientações advindas da fiscalização da Prefeitura de Cláudio com 
relação aos serviços. 

5.1.8. A Contratada deverá responder civilmente e criminalmente por danos pessoais e 
patrimoniais decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou ainda por 
negligência ou imprudência ou imperícia de seus prepostos. 

5.1.9. A Contratada deverá manter monitor nos ônibus escolares, permanecendo no veículo 
na totalidade do trajeto (do primeiro ao último ponto). 

5.1.10. Relatório de Inspeção Técnica do Veículo, emitido por Empresa Credenciada no Detran, 
com validade na data da assinatura do contrato. 
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5.1.11. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes 
da prestação de serviços, tais como: a) Despesas com viagens; b) Seguros de 
acidentes; c) Taxas, impostos e contribuições; d) Indenizações; e) Vales refeição; f) 
Vales transportes e; g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela 
legislação brasileira. 

5.1.12. A Contratada se obriga a prestar os serviços ao Município a partir da assinatura do 
contrato. 

5.1.13. Utilizar sempre de veículos construídos ou adaptados para transporte de pessoas em 
condições de conforto e segurança adequados. 

5.1.14. Obedecer, nos dias de aula, os períodos, linhas, percursos, itinerários, quilometragem e 
respectivos pontos estabelecidos neste contrato. 

5.1.15. Manter rigoroso atendimento nos serviços, de modo a compatibilizar com as 
necessidades de entradas e saídas dos passageiros, segundo escala de horário das 
unidades de ensino. 

5.1.16. Prestar os serviços com zelo, precauções e cuidados, tendentes a evitar danos materiais 
e pessoais a seus funcionários, estudantes e terceiros, assumindo inteira 
responsabilidade pelas consequências originadas de eventuais acidentes, decorrentes 
de imprudência, negligência, imperícia ou dolo, do condutor, bem como por aqueles 
decorrentes de falhas do veículo, excludentes os casos de força maior ou caso fortuito. 

5.1.17. Prestar serviços dentro das normas do Conselho Nacional de Trânsito. 

5.1.18. Em Caso de defeito mecânico nos veículos contratados, a CONTRATADA deverá 
substituí-los de imediato por veículos similares, sem prejuízo dos serviços e sem 
alteração de preços. 

5.1.19. Apresentar ao Coordenador de Transporte Escolar justificativa por escrito sobre a 
substituição do veículo e motorista cadastrado por qualquer motivo. 

5.1.20. Manter os carros sempre limpos e em condições favoráveis para utilização, ficando 
autorizado o Coordenador de transporte escolar fazer vistorias nos veículos, advertindo 
por escrito o responsável sempre que houver necessidade aplicar tal medida. 

5.1.21. A contratada é considerada como única empregadora sem que haja vínculo de 
subsidiariedade  empregatícia com o Município. 

5.1.22. A contratada tem a obrigatoriedade de prestar serviço exclusivo para a contratante 
dentro do horário de seu itinerário, não podendo conciliar com SERVIÇO PARTICULAR. 

5.1.23. Reconhece a CONTRATADA em caráter irrevogável e irretratável que a presente 
contratação não gera qualquer obrigação ao CONTRATANTE que se promova a 
contratação na sua totalidade, cabendo ao 

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

5.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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5.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

5.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

5.2.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze), a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

5.2.9.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze). 

5.2.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.2.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

5.2.12. Designar servidor responsável para vistoriar se o veículo que está fazendo o percurso 
é o veículo que foi licitado para o mesmo e se apresenta boas condições para exercer tal 
função. 

5.2.13. O fiscal do contrato poderá a qualquer momento fazer vistoria nos veículos licitados sem 
aviso prévio ao transportador podendo adverti-lo e encaminhar para Procuradoria da 
Prefeitura para as providências cabíveis. 

5.2.14. A escola deverá avisar ao coordenador de transporte escolar quando algum aluno mudar 
para Zona Rural encaminhando comprovante de endereço que comprove o percurso. 
Após nova medição, será aditivado o termo contratual, se necessário. 

5.2.15. Estabelecer o cronograma da prestação de serviços. 

5.2.16. Orientar a Contratada quanto à prestação de serviços. 

5.2.17. Comunicar de imediato a Contratada das irregularidades no desenvolvimento da 
prestação de serviços. 

5.2.18. Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes do objeto a ser 
celebrado o que não exime esta da responsabilidade por danos causados. 

Sustentabilidade 

5.2.19. Os requisitos da contratação relacionados a sustentabilidade encontram-se 
pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice 
deste Termo de Referência. 
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5.2.20. Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e 
econômica, será tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante. 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.2.21. Na presente contratação será indicado marcas, características ou modelo(s). 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

5.2.22. Para a contratação do objeto não haverá vedação ou restrições com relação ao emprego 
de marca ou produto de bens empregados em sua execução. 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.2.23. Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante. 

Subcontratação 

5.2.24. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.2.25. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Da exigência de amostra: 

5.2.26. Não haverá exigência de amostra. 

5.2.27. A Contratada deverá apresentar o veículo para inspeção veicular à Comissão 
Responsável pela Inspeção Veicular, em data a ser agendada posteriormente, pela 
Secretaria Municipal de Educação, devendo ser realizada após a entrega da 
documentação exigida e antes do início da prestação de serviço. 

 

5.3. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

5.3.1. Para assinatura do contrato, os vencedores apresentarão os seguintes documentos, 
juntamente com os documentos de habilitação: 

5.3.2. Dados completos do veículo, através da apresentação do CRLV – Certificado de 
Registro e Licenciamento do Veículo; 

5.3.3. O ano de fabricação para os veículos do: 

a) O prazo de vida útil dos veículos utilizados no transporte escolar de alunos da rede pública de 

ensino é fixado em 10 anos, conforme item 7, CLÁUSULA 1ª do TERMO DE AJUSTAMENTO 

DE CONDUTA – Referência Inquérito Civil nº 0697.12.000050-3 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

ÚNICA – TURPJ-UNPJ – Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

5.3.4. Cópia de pagamento do Seguro Obrigatório e do IPVA, sendo necessária a 
apresentação do comprovante de pagamento dos tributos e taxas 2024, conforme a 
legislação; 

5.3.5. Declaração de nada consta do DETRAN, comprovando a não existência de multa de 
trânsito infração gravíssima ou reincidência em grave; 

5.3.6. Caberá à licitante a ser contratada, a comprovação quanto aos profissionais habilitados 
para a condução dos veículos as seguintes condições: 

a) ME, EPP e EIRELI: deverá possuir profissional com carteira de habilitação na categoria D, 
comprovando a sua condição de motorista profissional, podendo a vinculação corresponder 
ao sócio pertencente ao contrato social, funcionário vinculado à empresa ou profissional 
autônomo contratado para a prestação de serviços, devendo ser apresentado contrato 
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específico com assinatura das partes contratantes e firma reconhecida da assinatura do 
prestador de serviços; 

b) MEI: deverá, o licitante, cadastrado como Microempreendedor Individual apresentar a 
habilitação na categoria D ou apresentar funcionário que possua a habilitação D, conforme 
determina a Lei Complementar 128/2008 que incluiu o art. 18-c à Lei Complementar 
123/2006, vedada a cessão ou locação de mão de obra, conforme previsto pelo art. 17 da 
Lei Complementar 123/2006. 

5.3.7. Deverá a empresa licitante apresentar, em se tratando de funcionário com vínculo à 
empresa, na condição de empregado, no ato da contratação cópia da carteira de 
trabalho, das páginas de identificação e do registro em nome da empresa licitante e do 
recolhimento da última parcela do FGTS e INSS. Caso seja início do vínculo, as parcelas 
de recolhimento dos encargos deverão ser apresentadas no mês subsequente ao da 
contratação. Não apresentada a documentação deste item, ensejará a rescisão 
contratual. 

5.3.8. Cópia da carteira de motorista contendo de curso Transporte Escolar do motorista ou 
Certificado de conclusão do curso, com validade na data da apresentação, para 
assinatura do contrato. 

5.3.9. Declaração do DETRAN que comprova que o condutor não excedeu a pontuação da 
carteira Nacional de Habilitação de categoria D de habilitação conforme artigo 162 com 
artigo 263 parágrafo 1º do código de Trânsito Brasileiro. 

Pré–requisitos para o condutor: 

5.3.10. No ato da assinatura do contrato será exigido pelo CONTRATANTE, condutores 
preparados para o exercício da função, apresentando a documentação no Setor de 
Licitações da Prefeitura de José Gonçalves de Minas – MG, exigindo: 

a) Ter mais de 21 anos; 

b) Possuir habilitação para condução de veículos da categoria D ou superior; c). Certidão 
negativa criminal do condutor do veículo; 

c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações 
médias durante os 12 últimos meses, a ser comprovada através do “Nada Consta” relativo
às penalidades de suspensão do direito de dirigir ou cassação da CNH, renovável a cada 
doze meses, obtido junto ao Órgão Executivo de Trânsito do Estado onde estiver o 
prontuário do condutor; 

d) Ter formação de condutor de transporte escolar, a ser comprovada com a cópia do 
Certificado do Curso de Condutor de Veículos de Transporte Escolar, expedida por Empresa 
Credenciada no Detran. 

Pré-requisitos do veículo: 

a) Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia 
altura em toda a extensão das partes laterais e traseiras das carrocerias, com dístico 
ESCOLAR, em preto, sendo que em caso de veículos de carroceria pintada na cor amarela, 
as cores aqui indicadas devem ser invertidas. 

b) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo); 

c) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelhas dispostas na extremidade superior da parte traseira. 

d) Cintos de segurança em boas condições e em número igual aos números de passageiros 
total da lotação do veículo. 

e) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

f) No veículo deverá constar grade separando os alunos do compartimento do motor, se for o 
caso. 
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g)  g). Alarme sonoro de marcha à ré. 

h) h) Relatório de Inspeção Técnica do Veículo, emitido por Empresa Credenciada no Detran, 
com validade na data da assinatura do contrato. 

5.4. A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do 
contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegada justo motivo, condicionado o 
atendimento do requerido à aceitação pelo Município de José Gonçalves de Minas - MG, por 
meio da Secretaria Municipal de Educação. 

5.5. Transcorrido o prazo sem que o contrato seja assinado, o Município de José Gonçalves de Minas 
– MG poderá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de 
classificação, para assinar contrato em idêntico prazo e nas mesmas condições negociadas 
com a licitante vencedora, inclusive quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, 
independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste edital. 

5.6. Havendo recusa injustificada por parte da licitante vencedora quando da assinatura do contrato 
ou em caso de não atendimento das condições para contratação (item 13.2), o Município de 
José Gonçalves de Minas - MG, poderá aplicar multa à empresa no valor equivalente a 10% 
(dez por cento) calculado sobre o valor anual estimado da contratação sem prejuízo de outras 
sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

Sustentabilidade 

5.7. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

Subcontratação 

5.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

5.10. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Início da execução do objeto: Os serviços deverão ser executados após a entrega da 
documentação e assinatura do contrato, durante o período letivo, podendo haver 
alterações de acordo com o calendário. 

6.1.2. Local da Execução: Os serviços deverão ser executados nos locais indicados no item 
04 em conformidade com este termo. 

Materiais a serem disponibilizados 

6.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Preposto 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução do objeto. 

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

Fiscalização 

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V); 

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, II).  

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III).  

7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
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7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a Ordem de Fornecimento – OF. 

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.1.2. não produzir os resultados acordados, 

8.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

8.1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2. A utilização do OF não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, 
X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

8.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

8.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

8.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
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não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

8.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

8.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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Liquidação 

8.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

8.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

8.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.16.1.  o prazo de validade; 

8.16.2.  a data da emissão; 

8.16.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.16.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

8.16.5.  o valor a pagar; e 

8.16.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

8.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018). 

8.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

8.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

8.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

8.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  
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Prazo de pagamento 

8.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

Forma de pagamento 

8.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital], se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20. Será exigido Qualificação Econômico-Financeira, conforme exigência abaixo: 

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.22. em caso de certidão positiva de falência, admite-se a participação de licitantes em recuperação 
judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente, que 
certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório. 
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Qualificação Técnica 

9.23. Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 

9.24. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com identificação de quem assina os atestados. 

As declarações deverão ser confeccionadas com timbre próprio da empresa ou carimbo com CNPJ. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

12.361.0016.2057 Manutenção Programa Municipal de Transporte de Estudantes 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0248 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1576010000 Transferências de Recursos para o 0249 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

José Gonçalves de Minas – MG, 03 de abril de 2024. 
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